PARECER Nº   2154, DE 2003

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 86, DE 2001


Na qualidade de Relator Especial designado pelo Excelentíssimo Senhor Presidente desta Casa de Leis para apreciar o Projeto de lei nº 86, de 2001, de autoria do nobre Deputado Paschoal Thomeu, que visa proibir a construção de penitenciárias, presídios, cadeiões ou similares dentro dos perímetros urbanos dos municípios, ratifico, em todos os seus termos a manifestação favorável, de fls. 07, 08, 09 e 10, acostada aos autos, de minha autoria.



a) Roque Barbiere - Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL



Da lavra do nobre Deputado Paschoal Thomeu, o Projeto de Lei n° 86, de 2001, visa proibir a construção de penitenciárias, presídios, cadeiões ou similares dentro dos perímetros urbanos dos municípios.



No período regimental que esteve em pauta, não recebeu emendas ou substitutivos.



De acordo com o que dispõe o artigo 31, § 1° da X CRI, a propositura foi encaminhada a este órgão técnico para a análise quanto aos aspectos constitucionais, legais e jurídicos, tendo recebido parecer contrário, com o qual não concordamos pelas razões que passamos a expor.



A Constituição Federal, preceitua que a República Federativa do Brasil constitui-se em Estado Democrático de Direito tendo como fundamento os princípios constitucionais a soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa humana ( art. 1 °, I, II e II).



"O regime de Direito Administrativo e o exercício do poder político apenas adquirem sentido completo e perfeito quando relacionados ao princípio máximo da supremacia da dignidade da pessoa humana." (Marçal Justen Filho, pp. 125, Revista Trimestral de Direito Público)



O princípio constitucional fundamental da dignidade da pessoa humana, norteia todas as regras jurídicas, bem como dele derivam os demais princípios. A supremacia da dignidade da pessoa humana acarreta equiparação de todos os seres humanos. Cada um e todos merecem idêntico respeito. Não se pode falar que um tenha mais dignidade que o outro. Ninguém pode ter sua dignidade sacrificada em beneficio alheio.



No exercício das funções estatais não se pode admitir que o interesse público seja considerado como princípio supremo do ordenamento jurídico, além de temerosa, essa reflexão poderia se conduzir à instauração de regimes totalitários, à destruição da democracia e o sacrifício de valores inerentes à integridade do indivíduo. Em nenhum momento pode-se alegar interesse público em sacrifício da dignidade de um único cidadão.



O interesse público se perfaz com a satisfação de necessidades de segmentos da população, em um momento concreto. O interesse público é o interesse da sociedade, da população, mais voltados à realização dos valores, da mais elevada hierarquia.



Os poderes atribuídos ao Estado, no âmbito da função administrativa, não são voltados a produzir um interesse público abstrato, difuso ou apenas cognocível por parte do governante. A atividade administrativa do Estado, se orienta a atender as necessidades individuais e coletivas pertinentes ao valor da dignidade da pessoa humana.



A Carta Magna prescreve que em seu artigo 144, que a segurança pública é dever do Estado e direito de todos.



Assim, configurada a competência da iniciativa parlamentar, derrubados os argumentos que referiam-se a temática como atribuição privativa do Governador no trato da coisa pública, pois vimos que o pretendido vai além de mero ato de gestão.



Ademais, o projeto vai ao encontro do que estabelece o artigo 208 da Constituição Estadual, quando disciplina o lançamento de efluentes e esgotos, sem tratamento.



O constituinte estadual zeloso pelo desenvolvimento urbano, consagrou normas e diretrizes para consecução desse objetivo. A matéria examinada ao coibir a instalação de instituições prisionais nos perímetros urbanos dos municípios do nosso Estado, cumpre o citado mandamento constitucional, principalmente no que tange a segurança e qualidade de vida ( inciso V, art. 180 CE).



Respaldados nos argumentos ora expendidos, manifestamo-nos favoravelmente a aprovação do Projeto de Lei n° 86 de 2001.



É o nosso voto.

a) Roque Barbiere

